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Processo Administrativo N° 22/2025-PMSJP/MA 	 Rutxica 

Origem: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento 
Assunto: lnexigibilidade De Licitação.  Art.  74, inciso  III,  "c", da Lei n°14.133/21. 

1. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos acerca da possibilidade jurídica de Contratação 

Direta por inexigibilidade de licitação de sociedade de advogados para prestação de 

serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa perante a Justiça Comum, às 

Justiças Federais e Justiça do Trabalho de interesse do Município de São  Joao  do 

Paraíso/MA. 

0 processo encontra-se instruido com os seguintes documentos: 

a) Oficio da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento 

b) DFD- Documento de Formalização de Demanda 

c) Estudo Técnico Preliminar 

d) Termo de Referência; 

e) Oficio solicitação de Proposta de Pregos a empresa JOÃO BATISTA 

ERICEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS; 

f) Proposta comercial da empresa JOÃO BATISTA ERICEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS; 

g) Documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e 

econômica, da empresa a ser contratada; 

h) Contrato firmado com outros entes públicos comprovando preço de 

mercado; 

i) Justificativa de Preços 

j) Dotação Orçamentaria e Declaração de Responsabilidade Fiscal; 

k) Documentos que comprovam notória especialização e currículo da equipe 

técnica; 

E o relatório. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Procuradoria Geral do Município 
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A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos jurídicos, 

não adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e 

nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa ou financeira, 

sendo ainda meramente opinativa. 

É cediço que ordenamento jurídico pátrio estabelece a obrigatoriedade de 

licitação nos casos que a administração pretenda contratar com terceiros a execução 

de obras, prestação de serviços, alienações, compras, locações, seja ela a 

Administração direta ou indireta. 

0  art.  37, inc. XXI, da Constituição Federal estabelece a obrigatoriedade de 

realização de certame licitatório, de forma a assegurar igualdade de condições a 

todos os participantes, ressalvados os casos específicos na legislação especial.  

Art.  37 - A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratos 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, que somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações. 

Por outro lado, a Lei Federal n° 14.133/2021 estabelece a possibilidade de 

contratação direta através de procedimento de inexigibilidade de licitação, conforme 

destacado abaixo:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,  

em especial nos casos de: 

Procuradoria Geral do Município 
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Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais 

ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

(...) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

§3° Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (...)." 

Do exposto, observa-se que de acordo com o artigo supra, a prestação de 

serviços de Assessoria e Consultoria jurídica, pode vir a ser contratada pela 

Administração Pública, mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a 

notória especialização do profissional ou do escritório de advocacia. Ressaltando 

ainda, que a referida Lei excluiu a expressão serviços "de caráter singular", presente 

no  art.  25, inciso li, da Lei n 8.666/93. 

Quanto ao Notoriamente especializado será, assim, o profissional ou 

empresa que, detendo especial qualificação decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 

é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

0 Professor  Ronny  Charles na obra Leis de Licitações Públicas 

Comentada, 14a  Ed.  pag. 441, defende ainda: 

importante anotar que a notória especialização pode variar 

de acordo com a localidade da prestação contratual. 

3  
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Determinado profissional, detentor de alguns atributos ou de 

especifica formação, pode ser reconhecido como notório 

especialista em uma pequena cidade ou região, embora seu 

trabalho e sua reputação sejam totalmente desconhecidos em 

uma grande capital. 

Conforme se vislumbra acima, com o advento da nova Lei de Licitações e 

Contratações Pública há entendimento até mesmo pela relativização quando da 

aferição dos elementos que autorizam a inexigibilidade prevista no dispositivo acima. 

Oportuno trazer à baila importante e recente julgado da Corte de Contas 

que apreciou suposta ilegalidade na contratação direta por inexigibilidade de 

contratação do escritório Cutrim Advogados Associados que esclareceu o 

posicionamento do Controle Externo sobre notória especialização, como bem 

podemos verificar através de simples leitura do Relatório de Informação Técnica 

Preliminar RIT n° 5365/23(NUFIS 03-LIDER 9, referendado pelo Ministério Público 

de Contas através do Parecer n° 1027/23 da lavra de Dra Flávia  Gonzalez  e Decisão 

PL-TCE n° 157/24 do Conselheiro Osmário. Vejamos trecho abaixo: 

DECISÃO PL-TCE N° 157/2024 Vistos, relatados e discutidos 

estes autos, que tratam de representação formulada pelo 

Ministério Público de Contas do Maranhão em desfavor do 

Município de São Bernardo, exercício financeiro de 2023, de 

responsabilidade do Senhor João  Igor  Vieira Carvalho, por 

supostos vícios no processo de In exigibilidade de Licitação n° 

01/2023, que originou o Contrato n° 20230705001/2023, os 

membros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com 

fundamento no  art.  10, XXI, da Lei Estadual n° 8.258, de 6 de 

junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária 

ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta 

de decisão do Relator, acolhendo o parecer do Ministério 

Público de Contas, decidem: a) conhecer da representação, 

por estarem presentes os requisitos de admissibilidade 

estabelecidos nos  arts.  40 e 41, c/c o  art.  43, inciso VII, da Lei 
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Orgânica do TCE/MA; b) no mérito, acolher as alegações de 

defesa, vez que não restou demonstrada a irregularidade 

alegada; c) determinar o arquivamento dos autos, nos termos 

do parágrafo único do  art.  50, 1, e § 1°, da Lei Orqânica do 

TCE/MA. Presentes â sessão os Conselheiros Marcelo 

Tavares Silva (Presidente), Alvaro César de Franga Ferreira, 

Joaquim Washington Luiz de Oliveira, João Jorge Jinkings 

Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Daniel Itapary 

Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa 

Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador 

Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de 

Contas. 

Por outro lado, convém afirmar que a notória especialização envolve 

elemento subjetivo, já que se refere a uma caraterística particular do contratado. 

Em tais circunstâncias, quando restar caracterizada a notória 

especialização do prestador, pessoa física ou empresa, a contratação não 

demandará a realização de prévio certame licitatório, inviabilizado pela 

impossibilidade de competição que diretamente resulta da alta capacitação e do nível 

de qualificação daquele a quem se pretende contrata. 

Analisando os documentos da contratada, verifica-se que a empresa 

JOÃO BATISTAT ERICEIRA ADOVOGADOS ASSOCIADOS, possui profissionais 

capacitados e o sócio administrador Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva com 

mais de 15 (quinze) anos de advocacia, tendo ocupado diversos cargos públicos 

dentre eles destaca-se  Ex-Procurador-Geral do Município de Anajatuba/MA, Diretor 

Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, possui títulos de Pós 

Graduação em Direito Processual Civil-UFMA e Direito Eleitoral-PUC.MG. 

Quanto a equipe técnica restou comprovado que os demais advogados 

sócios e associados também detém experiência nas áreas objeto da contratação, 

assim como especialização, como bem demonstra a documentação anexa. 

Assim sendo, diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a 

contratação direta de profissional especializado, entendemos ser possível a 
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contratação, tendo em vista haver comprovação nos autos de que a mesma é 

possuidora de especialização essencial e mais adequada a plena satisfação do 

objeto a ser contratado, vez que comprova a sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, organização, equipe técnica e outros requisitos relacionados 

com suas atividades. 

Isto porque, a empresa a ser contratada demonstrou notório 

reconhecimento e patente currículo profissional, demonstrando ter exercido 

atividades similares com perfeição, com objetos similares. Neste sentido, vejamos 

Marçal Justen Filho: "Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, 

tais como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, a 

participação em organismos voltados à atividade especializada, o desenvolvimento 

frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras oportunidades, a autoria de 

obras técnicas, o exercício de magistério superior, a premia cão em concursos ou a 

obtenção de láureas, a organização de equipe técnica e assim por diante". 

Não bastasse a condição de especialista do interessado, pretendido pelo 

Município, a contratação pelo Poder Público não poderia ser confiada a quaisquer 

profissionais. Aqui ingressa uma série de requisitos de índole subjetiva que interessa 

Administração muito mais do que uma licitação ordinária poderia suportar. 

Faz-se mister ressaltar, ainda, que o Município de São João do Paraíso 

não possui em seu quadro, servidores suficientes em condições de atender a 

demanda descrita no objeto a ser contratado. 

Sobre a temática, vejamos entendimento do Ministro Luis Roberto 

Barroso, Relator na  ADC  n 45, que tramitou no Supremo Tribunal Federal,  in  verbis: 

42. Todavia, o fato de a entidade pública contar com quadro 

próprio de procuradores, por si só, não obsta a contratação de 

advogado particular para a prestação de um serviço especifico. 

necessário, contudo, que fique configurada a impossibilidade 

ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida 

pelos membros da advocacia pública, e.g. em razão da 

especificidade e relevância da matéria ou da deficiência da 

estrutura estatal. 
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46. Portanto, os Municípios - dispondo ou não de uma 

procuradoria jurídica estruturada -, tanto quanto as outras 

entidades federativas, também podem ter a necessidade 

prática de realizar contratação direta de serviços advocaticios. 

Com efeito, para efetuar contratações através de Inexigibilidade de 

Licitação com fulcro no artigo supra, a Administração deve necessariamente 

observar requisitos acima descritos, bem como as exigências legais para a 

contratação, previstas no artigo 72, e incisos do mesmo dispositivo, que assim 

dispõem:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispense de licitação, deverá ser 

instruido com os seguintes documentos: 

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

li- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no  art.  23 desta Lei;  

III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação  minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII-justificativa de prego; 

VIII - autorização da autoridade competente 

No caso dos autos, verifica-se que os requisitos supra foram 

demonstrados, vez que se observa o seguinte: comprovação de que o contratado 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação  minima  necessária; bem como 
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a razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade 

competente, conforme documentação anexa. 

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de 

formalização de demanda, Estudo Técnico Preliminar e termo de referência, 

contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar o objeto requisitado. 

Nota-se, ainda, a razoabilidade dos gastos empreendido, vez que 

demonstrado nos autos, comprovação de que os preços pactuados se encontram 

em consonância com aqueles já praticados no mercado. 

3. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, considerando a documentação constante dos autos, 

especialmente a justificativa de lavra da Secretaria solicitante, bem como os 

argumentos acima levantados, manifesta-se pela possibilidade da contratação por 

lnexigibilidade de Licitação nos termos do  art.  74, inciso Ill, alínea "c" da Lei de 

Licitação n 14.133/2021. 

Ressaltamos, por fim, a necessidade de publicação do Extrato do Contrato na 

imprensa oficial, no prazo legal, como condição de vigência e eficácia. 

o parecer. 

São João do Paraíso - MA, 08 de janeiro de 2025.  

NICOLE  SANTOS SOUSA 
Assessora Jurídica 

Procuradoria Geral do Município 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Processo n: 

Rubricii .  

DESPACHO 

Considerando a manifestação da Procuradoria Geral do Município constante do 

Parecer anexo, AUTORIZO o presente procedimento de inexigibilidade de licitação, 

para a regular Contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços 

jurídicos de atuação consultiva e contenciosa perante a Justiça Comum, As Justiças 

Federais e Justiça do Trabalho de interesse do Município de São João do Paraíso/MA. 

São João do Paraíso/MA, 09 de janeiro de 2025. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Prefeitura de São João do Paraíso- MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA 

CONTROLADORIA MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PARECER DA CONTROLADORIA 

PROCESSO N.: 22/2025 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento 

ASSUNTO: Contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos de 

atuação consultiva e contenciosa perante a Justiça Comum, as Justiças Federais e a Justiça 

do Trabalho 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE. 

SERVIÇOS JURÍDICOS DE ATUAÇÃO CONSULTIVA E CONTENCIOSA PERANTE A 

JUSTIÇA COMUM, AS JUSTIÇAS FEDERAIS E A JUSTIÇA DO TRABALHO. 

I - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.  ART.  74,  III,  "C", DA LEI N. 14.133, DE 12  DE 

ABRIL DE 2021. 

II - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: PORTARIA SEGES/ME N. 8.678, DE 19 DE JULHO DE 

2021;  ART.  72  DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N. 65, DE 7 DE JULHO DE 

2021;  ART.  62, I, DO DECRETO N. 10.947, DE 25 DE JANEIRO DE 2022; INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES N. 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022;  ART.  62, § 12, DA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME N. 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022; INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME N. 98, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022 E INSTRUÇÃO 

NORMATIVA N. 5, DE 26 DE MAIO DE 2017, NO QUE COUBER.  

III  - CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

JURÍDICOS DE ATUAÇÃO CONSULTIVA E CONTENCIOSA PERANTE A JUSTIÇA 

COMUM, AS JUSTIÇAS FEDERAIS E A JUSTIÇA DO TRABALHO. 

IV - REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA. 

RELATÓRIO 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão de controle interno para 

análise da regularidade da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, com 

base no  art.  74,  III,  "c", da Lei n. 14.133, de 12  de abril de 2021, que tem por objeto a 

prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa perante a Justiça 

Comum, as Justiças Federais c o Ju3tiça do Trobalho, no vnlor do R5 216.960,00 (duzentog 

dezesseis mil e novecentos e sessenta reais). 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do  Comércio,  150 — Centro 

CEP 65973-000 — Sao Joao do Paraíso/MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA 

CONTROLADORIA MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

Os presentes autos encontram-se instruidos, dentre outros, com os seguintes documentos, 

pertinentes à presente análise: 

• documento de formalização da demanda (fls. 29-31); 

• autorização da autoridade administrativa  (fl.  30); 

• estudo técnico preliminar - ETP (fls. 32-36); 

• atestado de exclusividade ou comprovante da notória 

especialização (fls. 94-95, 97-173); 

• proposta de prego (fls. 47-48); 

• justificativa do prego (fls. 174-175); 

• justificativa da contratação direta (fls. 174-175); 

• manifestação quanto à sustentabilidade  (fl.  36); 

• termo de referência (fls. 37-45); 

• autorização e essencialidade da contratação  (fl.  194); 

• documentação referente à habilitação (fls. 49-173); 

• declaração de previsão de recursos orçamentários  (fl.  177); 

• minuta do contrato (fls. 180-185); 

• parecer jurídico (fls. 186-193). 

É o relatório. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, manifesta-se esta Controladoria no sentido da REGULARIDADE da 

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, nos termos do  art.  74, Ill, "c", da Lei n. 

14.133, de 12  de abril de 2021, ressalvado o juizo de mérito da Administração e os aspectos 

tecnicos, que escapam a analise deste órgão de controle interno. 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comércio, 150 — Centro 

CEP 65973-000 — São João do Paraíso/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA 

CONTROLADORIA MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

o parecer. 

A consideração superior. 

São João do Paraíso/MA, 13 de fevereiro de 2025. 

Tax,A:„ 
FABRÍCIO MARTINS CANTANHEDE  

Controlador 

Portaria n. 5/2024C 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comércio, 150 — Centro 

CEP 65973-000 — São João do Paraíso/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CONTRATO N" 16/2025 — PMSJP/MA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22/2025— PMSJP/MA 

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI CEL..-2BRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PLANEJAMENTO, E DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA JOÃO BATISTA 
ERICE RA ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

0 MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA, pessoa jurídica de direito público de 
administração direta, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO, com sede na Avenida do Comércio, n° 150, Centro, CEP: 65973-000, São  Joao  do 
Paraíso - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Sr. 
ZAQUEU DA SILVA BARROS, portador da Cédula de Identidade n° 000071726396-7, órgão 
expedidor SSP /MA e do CPF n° 641.201.633-34, Portaria n° 01/2025, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa JOÃO BATISTA ERICEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
situada na Av. Jerônimo de Albuquerque, n° 25, sala 419, Pátio Jardins, Torre  Hyde Park,  Bairro Altos do 
Calhau,  Sic)  Luis - MA, inscrita no CNPJ sob o n.° 14.470.732/0001-50, neste ato representada pelo Sr. 
MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA, portador da Cédula de Identidade n.° 
784331979 — SSP/MA, inscrito no CPF sob o n.° 946.357.493-04, OAB/IvLA. n° 7.930, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO de prestação de serviços, conforme 
consta do Processo Administrativo n.° 22/2025 — PMSJP/MA, referente a contratação direta por 
inexigibilidade, nos termos do que dispõe o  art.  74, inciso  III,  "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, e pelas 
Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 	Contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva 
e contenciosa perante a Justiça Comum, is Justiças Federais e Justiça do Trabalho de interesse do 
Município de  Sao  João do Paraiso/lViA, em conformidade  cc:  .10 Termo de Referencia, que passa a integrar 
este instrumento, como se nele transcrito estivesse, juntamt t te com a proposta da CONTRATADA. 
1.2. 	As especificações e quantitativos do objeto estio divziminadas na tabela abaixo: 

Item 

.. 	T 	. 
• F 

Especificas:iio 	 iriid 
i. 	,. 

Qiwat. 
Vaior 

Mensal . 	. Global .. 	. 	, 	 

01 

prestação de serviços jurídicos de atuação 	. 
consultiva e contenciosa perante a Justiça 

. Comum, as Justiças Federais e Justiça do 
Trabalho 

Mês 12 18.080,00 216.960,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECU0.0 DOS SERVIÇOS 
2.1. 0 contrato será executado sob o regime de empreitada por preço 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO 0 :ETO 
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3.1. Prestação de serviços profissionais advocaticios para atuação contenciosa, sem exclusividade para 
patrocínio de demandas judiciais de interesse da Prefeitura Municipal, perante à Justiça Comum, Federal e 
Trabalhista, complementando as atividades da Procuradoria Geral do Município - PGM 

3.2. Acompanhamento de processos em órgãos do Poder J-Lidiciário Estadual e Federal, seja em primeira 
instância, seja em segunda instância, seja em instâncias superiores; 

3.3. Apresentação de toda e qualquer peça jurídica que se fiz,çx necessária a solução de litígios envolvendo 
o Município, incluindo o ajuizamento de ações, petições int4mediárias, interposição de recursos, inclusive 
perante aos Tribunais Superiores (STJ e STF); 

3.4. Acompanhamento de atos processuais e incidentais pertinentes a processos relacionados com a relação 
de trabalho tanto perante a Justiça e Orgdos do Trabalho, Ministério Público do Trabalho, Sindicatos, que 
se façam necessários por determinação expressa do Prefeito Municipal ou do Procurador-Geral do 
Município; 

3.5. Acompanhamento de processos e procedimentos, e apresentação de toda e qualquer resposta As 
demandas originárias do Ministério Público do Estado do  Maranhao  e Ministério Público Federal; 

3.6. Organização e/ou execução, de tarefas relacionadas com a representação da PGM nas esferas 
administrativas e judiciais tanto na fase extrajudicial quanto na contenciosa, devendo para tanto a 
Contratada se responsabilizar pelo cumprimento de todos os prazos processuais e extrajudiciais que se 
encontram sob seu patrocínio; 

3.7. Organização e/ou execução de tarefas relacionadas cfri o acompanhamento e controle de ações 
judiciais; 

3.8. Análise e emissão de pareceres jurídicos nos assuntcx, enviados para sua apreciação, avaliando as 
implicações legais e possíveis desdobramentos, os impactos para a PGM e possibilidades de resolutividade 
da demanda, considerando o interesse do município; 

3.9. Emissão de pareceres jurídicos referentes à interpretaçã de toda e qualquer legislação e em especial 
às questões ligadas ao Direito Público Municipal; 

3.10. Emissão de pareceres quanto à legalidade, competencig e constitucionalidade das leis e atos do Poder 
Público; 

3.11. Apresentação de relatório mensal circunstanciado e atualizado sistematicamente sobre o 
andamento/fases dos processos, bem como de manifestações jurídicas quando solicitado, cujo prazo para 
atendimento à solicitação será de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento. 

CLAUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em atividades 
materiais acessórias, instrumentais ou complementares á. área de competência legal do órgão contratante, 
não inerentes as categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 
4.2. A prestação dos serviços não  sera  vinculo ernpregaticio entre os ernpregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

CLAUSULA QUINTA —  DO PRAZO INICIAL E LOCAL PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
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5.1. Os serviços deverão ser iniciados a partir da data de assinatura do contrato. 
5.2. Os serviços objeto do presente contrato serão prestados, preferencialmente, nas dependências da 
CONTRATADA; 
5.3. Tendo em vista a definição de melhor logística para .o atendimento das demandas da Administração 
Pública Municipal, a CONTRATADA deverá manter sede 'ilo âmbito do Estado do Maranhão, podendo 
a prestação dos serviços ocorrer à distância através de ferramentas de tecnologia da informação 
disponíveis, tais como  e-mail,  telefone, whatsApp, videoconferencia e outros que viabilizem a celeridade 
no atendimento das necessidades do CONTRATANTE; 
5.4. A forma de execução mencionada no subitem 5.2  Ilk,  exclui a possibilidade da CONTRATANTE 
requisitar sempre que necessário a presença da equipe técnica da CONTRATADA na sede da Prefeitura 
.Municipal para realização de tarefas presenciais como reuniões, atendimento, audiências públicas  etc;  
5.5. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do presente termo 
serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento, alimentação, combustível, 
despesas telefônicas, intemet, material de expediente, enfim, tudo o que for necessário para a execução 
dos serviços objeto do presente termo. 

CLAUSULA SEXTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os trabalhos  seek  executados diariamente e diretamente pela CONTRATADA, por meio da sua 
equipe técnica devidamente qualificada; 

6.2. Quando da contratação, deverá ser signatário de termo çle confidencialidade das informações; 

6.3. A Contratada é responsável quanto a orientar e realizar a atividades de acordo com os ordenamentos 
juridicos, mas caberá aos agentes da Administração Pública 'executar de forma independente, autônoma 
em especial a autoria de documentos, assim como as tornados de decisões; 

6.4. A Contratada não poderá subcontratar tarefas relativa i aos serviços contratados nos termos do que 
preceitua o § 4° do  art.  74 da Lei 14.133/2021; 

6.5. Os processos em tramitação judicial, acompanhados pelos Assessores Jurídicos do quadro da 
Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraiso/IVIA ou por tcrceiros, poderão ser repassados a empresa 
contratada, respeitadas as condições estabelecidas no Termo de Referencia e neste Contrato; 

6.6. Nos casos de distribuição de serviço para patrocínio integral do processo, caberá a CONTRATADA 
realizar todos os atos processuais e diligencias necessárias e/ou convenientes à defesa dos interesses da 
CONTRATANTE, sendo de sua responsabilidade ct patrocínio nos respectivos incidentes processuais, 
ações conexas, liquidações e execuções dos seus julgados, abrangendo sua atuação em todos os níveis 
recursais. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA 
encaminhando os documentos necessários à adequada reali::'-ição dos serviços. 
7.2. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pela administração no prazo estabelecido no 
contrato; 
7.3. Repassar todas as informações necessárias para a preraç-ao dos serviços, objeto deste Contrato e 
Termo de Referencia; 
7.4. Infoimarà Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, e diligenciar 
nos casos que exigem providencias corretivas; 

n• 
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7.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 
7.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, na 
aplicação de sanções e alterações do mesmo. 
7.7. Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos; 
7.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando 
o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 
7.9. Atestar os serviços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado neste 
Contrato e Termo de Referencia. 
7.10. Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que solicitado. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇAÕES DA CONTRATADA 
8.1. Prestar os serviços de consultoria e assessoria jurídica cicritos na cláusula terceira deste Contrato. 
8.2. Dar assistência jurídica na elaboração de atos administrativos, leis, decretos, vetos, emenda á lei 
orgânica do município e pareceres jurídicos; 

8.3. 	Garantir o acompanhamento de demandas proveilientes do Ministério Público e Defensoria 
Pública; 

8.4. Participar de reuniões e/ou audiências públicas para subsidiar a Administração Municipal com 
informações e esclarecimentos especializados no àmbitd dos serviços objeto da assessoria, quando 
solicitado pelo contratante. 

8.5. Atender as solicitações da Contratante, comparecendo A. sede da Administração Pública Municipal 
ou outro local de trabalho indicado pela mesma, sempre que se fizer necessário para a realização dos 
serviços abrangidos pela prestação de serviço. 

8.6. Prestar contas do trabalho realizado, sempre que solicitado pela Contratante, por meio de elaboração 
de relatório de atividades. 

8.7. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte o objeto do 
contrato em que se verificar vicio, defeito ou incorreções resultantes da execução ou do meio empregado. 

8.8. Responder pelos danos causados diretamente A. Contratante decorrentes de dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade A fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão interessado. 

8.9. Responder pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, de 
forma que a inadimplencia do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento. 

8.10. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimexitaçAlo e hospedagem quando for necessário o 
deslocamento A sede da contratante. 

8.11. Dispor de equipe técnica necessária para a execução  dc  objeto. 

CIAUSULA NONA — DO VALOR DO CONTRATO 2 FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. 0 valor global do presente contrato é de R$ 216.960.,00 (duzentos e dezesseis mil, novecentos e 
sessenta reais). 	. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 0 pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais no valor de 
R$ 18.080,00 (vinte e dois mil reais) cada, a serem pagas no prazo de 05 dias corridos, a contar da data 
de emissão da respectiva Nota Fiscal. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 
através de deposito em conta corrente: Banco do Brasil, Agencia: 4323-0, Conta Corrente: 27.029-6. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no 
parágrafo primeiro por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal 
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para 
tanto, não tenha concorrido ã. Contratada. 
PARÁGRAFO QUARTO: 0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =IxNx  VP,  onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; I = indice de compensação financeira = 0,00016438; e  VP  = Valor da prestação em 
atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 
10.1. 0 contrato em decorrência desta contratação direta ter:;a vigência de 12(doze meses), a partir da data 
de assinatura do presente termo contratual, podendo ser •prorrogado nos termos do  art.  107 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. A despesa relativa a este Contrato ocorrerá por conta da Dotação Orçamentária: 

04 061 0015 2002 0000 MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA JURIDICA 
3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido, garantida a defesa prévia, mediante ato da 
CONTRATANTE, o qual deve ser comunicado por escrito à CONTRATADA: 
I — Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
II — Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Contrato;  
III  — Alteração Social ou modificação na finalidade ou estrutura da CONTRATADA que prejudique a 
execução deste Contrato; 
IV — Insolvência, dissolução ou falência da CONTRATADA; 
V — Comum acordo entre as partes. 
PARÁGRAFO UNICO 
Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a  III  e parágrafo do  art.  
138, da Lei n° 14.1333 de 01 de abril de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
13.1.  Seri  responsabilizado administrativamente o contrataci.o, pelas infrações eventualmente praticadas, 
consoante o que preceitua o  art.  155 e seguintes da Lei 14.1a3/21. 
13.2. As sanções previstas nos  art.  155 e 156 da Lei 14.133/21 serão precedidas do Contraditório e Ampla 
Defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. A execução do contrato será fiscalizado por servidor previamente designado pelo chefe do executivo 
municipal, nos termos do que dispõe o  art.  117 da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO REAJUSTE 
15.1. 0 preço contratado não será reajustado nos primeiros 12 (doze) meses de vigência do Contrato 
15.2. Decorrido os 12 (doze) primeiros meses o preço contratado poderá ser reajustado o preço poderá 
ser reajustado  corn  base no IPCA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA BASE LEGAL 
16.1. Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/21, a doutrina, a 
jurisprudência e os princípios gerais do Direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMO SEXTO — DA PUBLICAÇÃO 
16.1. A CONTRATANTE fará publicar o presente contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), após sua assinatura, obedecendo ao prazo da Lei n? 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMO SÉTIMO — DOS CASOS OMII-.4SOS 
17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se como 
base a Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMO OITAVO — DO FORO 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco /MA para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento. 
E, para finneza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um efeito 
na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Sio João do Paraiso/MA, 09 de janeiro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento  

Sao  João do Parais/MA 
CONTRATANTE 

MAURO HENRIQUE 	Assinado do forma digital por 
MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES 9F4E6R3R5E7IR4A9304 

SILVA:94635749304 
	

Dados: 2Çi3.01.09 17:06:59 -0300' 

JOÃO BATISTA ERICEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 14.470.732/0'001-50 

Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva 
Sócio Administrador 

CONTRATADA 
Testemunhas: 

Nome 
Cpf n°  

Nome 
Cpjn° 
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RESENHA DE CONTRATO N2  16/2025/PMSJP 

RESENHA DE CONTRATO N2  16/2025/PMSJP. PROCESSO N2  22/2025 
-  PMSJP. Contratação Direta, inexigibilidade de licitação por serviços 
técnicos especializados. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
JOAO DO PARAiSO/MA, através da Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento, inscrita no CNPJ n2  01.597.629/0001-23, e JOÃO 
BATISTA ERICEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob 
o n. 14.470.732/0001-50. BASE LEGAL  art.  74, inciso Ill, "c", da Lei 
Federal n2  14.133/2021. OBJETO Contratação de sociedade de 
advogados para prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e 
contenciosa perante a Justiça Comum, às Justiças Federais e Justiça do 
Trabalho de interesse do Município de São João do Paraíso/MA. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura. VALOR 
GLOBAL: R$ 216.960.,00 (duzentos e dezesseis mil, novecentos e 
sessenta reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 061 0015 2002 0000 
MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL E ASSESSORIA 
JURIDICA//3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. São Joào do 
Paraíso/MA, 09 de janeiro de 2025. Zaqueu da Silva Castro. 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 2cfe78209cc139a22ee82295fba1e84b 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SAO )0A0 DO SOTER  

PORTARIA N2 007/2025, DE 14 DE JANEIRO DE 2025 

ENCARREGADO PELO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DO 
MUNICÍPIO 

PREFEITURA DE  SAO  JOAO DO SÔTER - MA 
GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N 2  007/2025, DE 14 DE JANEIRO DE 2025 

Nomeia o Encarregado pelo tratamento de dados pessoais 
(Data  Protection Officer  - DPO) no âmbito do município de São  
Joao  do Sóter-MA referente à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) e da outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO SóTER-MA, Maria do 
Carmo Cavalcante Lacerda, no uso de suas atribuições legais e 
req ul a menta res ; 
Considerando o disposto no inciso Ill do artigo 23 e o § 22  do artigo 41 

da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, n2  13.709/2018, relativos ã 
indicação de Encarregado e suas atribuições; 
Resolve:  
Art.  12  Fica designado o servidor Antônio José da Silva, CPF 
633.489.853-15, RG 1501480 PI, matricula n2  88071, Coordenador de 
Sistemas da Secretaria Municipal de Educação (SEME), para o exercício 
da função de Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais- DPO do 
município de São João do Soter-MA.  
Art.  22  0 Encarregado atuara como canal de comunicação entre o 
município, os titulares dos dados pessoais e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD), conforme o disposto no inciso VIII do artigo 
52  da LGPD.  
Art.  32  A identidade e as informações de contato do Encarregado 
deverão ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, no sitio 
eletrônico e no portal da transparência do município, em atendimento 
ao 1.° do artioo 41 da LGPD.  
Art.  42 As atividades do Encarregado consistem em: 

I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar 
esclarecimentos e adotar providências; 
II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar providências; 
Ill - orientar os funcionários e os contratados da administração 
municipal a respeito das praticas a serem tomadas em relação 
proteção de dados pessoais; e 
IV - executar as demais atribuições determinadas pelo município ou  

estabelecidas em normas complementares.  
Art.  52  Fica assegurado ao Encarregado pelo tratamento de dados 
pessoa is: 
I - Acesso direto à alta administração; 
II - Pronto apoio das  areas  no atendimento das solicitações de 
informaçõe3 relacionadas às operações de tratamento de dados 
pessoais; 

Ill - Continuo aperfeiçoamento, por meio de treinamentos e 
capacitações relacionadas com a segurança da informação e a proteção 
de dados pessoais, conforme a disponibilidade orçamentaria e 
financeira dc,rnunicipio.  
Art.  62  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

GABINETE DA ?REFEITA, EM  SAO  JOÃO DO SQTER-MA, AOS QUATORZE 
DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. 

Folha n: 

Maria do Cormo Cavalcante Lacerda 	P 	n: 	2()? 
Prefeita Municipal 

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO 
CAigo identificador d919b9326b175434ca6c89cb579d2d06 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DOS PATOS 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO Is12 050/2024 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
Processo Administrativo n2 041101/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 050/2024 - SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
TIPO: MENOR PREÇO/ ITEM 

DATA: 09/12/2024 
ABERTURA: 10:00 HORAS 

À Empresa: 

RAZÃO SOCIAL: RIBEIRO & FERNANDES LTDA (POSTO  SAO  JOAO) 
CNPJ N2  0.7. S 19.504/0001-53 
INSC. MUNICIPAL: 11022678-03 
INSC. ESTADUAL: 121735834  
END: AV  PRESIDENTE ME  DICE,  Ne 1740, BAIRRO: CENTRO 

CIDADE: SC') JOAO DOS PATOS/MA - CEP: 65.665-000  
TEL:  (99)3551-2495 

Tem o presente o fim especifico de convocar o(s) responsável  (vies),  
na qualidade .de sócio/titular da empresa acima identificada, para 
proceder com a ASSINATURA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 
referente ao PREGÃO ELETRONICO Ne 050/2024, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis após a publicação deste, consoante o processo acima 
identificado. 

Devendo, para tanto que os interessados compareçam na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura Municipal de 
São João dos Patos/MA, a Av. Getúlio Vargas n2  135, Bairro Centro, CEP: 
65.665-000, nesta, ou podendo solicitar para que a mesma seja 
assinada via eletronicamente através do  e-mail  da  CPL.  
cplsjpma@gmail.com  

Sua desatenção injustificada acarretará a essa empresa as sanções 
previstas  en  'ei. 

Colocamo-nos a disposição para esclarecimentos necessários que 
poderá ser feio através do  E-mail:  cplsjpma@gmail.com  

São João do E '-'atos/MA, em 15 de janeiro de 2025. 

Rubrice 	r\le 
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> 

Ato ue autoriza a Contra-Lag-6o Direta n° 02/2025 
Ottinia atualização 17/01/2025 

Local:  Sao  João do Paraíso/MA Órgão: lvIUNICIPIO DE  SAO  JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 112 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Folha n: 

Process° n:  (93- /   
Rubrica_____i •  ,1,.r_W 

Modalidade da contratação: Inexigibilidacle Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  74,  III.  c 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 17/01/2025 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 015976290001234-000003/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LEDA 

Objeto: 

Contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços juridicos de atuação consultiva e contenciosa perante a 

Justiça Comum, as Justiças Federais e Justiça do Trabalho de interesse  dc  Municipio de São João do Paraiso/MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

PS 252.000.00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

PS 216.960,00  

Itens 	Arquivos 	Contratos/Empenhos 	Histórico 

Número 
	

Data Assinatura 
	

Vigência „ 	 Id  Contrato PNCP 	 Valor Global 

15 	 09/01/2025 	 09/01/2025 a 	 01597629000123-2- 	PS 216.960.00 

10/01/2026 	 000002/2025 
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